
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG
Memorando nº 11/2022/SEPOG-GPG
A Senhora,
PASCALINI CARVALHO CHAGAS,
Coordenadora Administrativa Financeira da SEPOG.
 
Assunto: Solicitação de informações técnicas para elaboração dos Anexos
da LDO 2023 - SEPOG
 

Senhora Coordenadora,
 
Com os nossos cordiais cumprimentos, e atendendo os procedimentos

de elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício financeiro de 2023 - PLDO2023, informamos que todos os assuntos
relacionados a elaboração dos instrumentos orçamentários (PPA, LDO e LOA) desta
Unidade Gestora devem ser anexados ao mesmo e quaisquer outras
informações encaminhadas à parte serão devolvidas para serem anexadas a este
processo.

Nesse ínterim, na tentativa de melhorarmos as informações que
compõem a LDO e auxiliar as UG no levantamento desse dados, trabalhamos os
conceitos detalhadamente de como essas informações devem ser prestadas
conforme a planilha anexa, ID 0023678384, e no quadro abaixo trouxemos, também,
uma breve explanação desses conceitos.

Enfatizamos que essas informações devem ser prestadas nos padrões
desta planilha Excel e enviados no formato .xls. Reiteramos, ainda, que as unidades
que responderem em outros padrões, terão o respectivo processo devolvido para
adequação.

Pedimos que se atentem ao prazo para entrega dessas informações que
se encerrará no dia 24/02/2022, e aqueles que não informarem no tempo oportuno,
terão seus processos encaminhados a Controladoria Geral do Estado, para
providências e notificações.

Assim, solicitamos as seguintes informações: 

 DEMONSTRATIVOS BREVE  EXPLANAÇÃO FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL

1 DEMONSTRATIVO DE RISCOS
FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

ESSE DEMONSTRATIVO TEM O OBJETIVO DE
ESTIMAR POSSÍVEIS RISCOS QUE PODEM
OCORRER E IMPACTAR NEGATIVAMENTE O
EQUILÍBRIO FISCAL E QUAIS PROVIDÊNCIAS
QUE SERÃO TOMADAS CASO ESSE RISCO SE
REALIZE. NESSE EXERCÍCIO IREMOS NOS
AUXILIAR DAS CLASSIFICAÇÕES QUANTO A
POTENCIALIDADE DE O EVENTO OCORRER:
PROVÁVEL, POSSÍVEL E REMOTA. ALÉM DO
MAIS, PEDIMOS QUE SE ATENTEM AO CONCEITO
DE RISCO, AS DESPESAS QUE PODEM SER
PLANEJADAS E INCLUÍDAS NO ORÇAMENTO
ANUAL NÃO DEVEM ESTAR LISTADA NESTE
ANEXO. EXEMPLO: REALIZAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO, LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA,
GREVES. POR OUTRO LADO, DEMANDAS

ANEXO DE
RISCOS FISCAIS,
EM ATENDIMENTO
AO DISPOSTO NO
§ 3º DO ART. 4º
DA LEI
COMPLEMENTAR
101, DE 4 DE
MAIO DE 2000.
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JUDICIAIS QUE ESTÃO EM PROCESSO DE
RECONHECIMENTO, FRUSTAÇÃO DE
ARRECADAÇÃO ENTRE OUTROS PASSIVOS
CONTINGENTES DEVEM SER INFORMADOS
NESSE CAMPO. LEMBRANDO QUE
PRECATÓRIOS NÃO É RISCO, JÁ É UM
OBRIGAÇÃO PERANTE O ESTADO.

2

ESTIMATIVA DE RECEITA (NOTA
TÉCNICA DA METODOLOGIA DE
CÁLCULO DISCRICIONÁRIA
ADOTADA POR RECEITAS
ORÇAMENTÁRIAS) 

INFORMAR A ESTIMATIVA DE RECEITA,
CONFORME PORTARIA INTERMINISTERIAL
STN/SOF Nº 163, DE 4 DE MAIO DE 2001
ATUALIZADA,  CONTENDO: FONTE DE
RECURSO, RECEITA NATUREZA (CÓDIGO),
VALOR ESTIMADO E METODOLOGIA DE
CÁLCULO UTILIZADA PARA ESTIMAR A
RECEITA PARA OS EXERCÍCIOS DE 2023, 2024 E
2025,  CONFORME ART. 12 DA LRF.
CASO HAJA RECEITA DE CONVÊNIOS OU
OPERAÇÕES DE CRÉDITO, INFORMAR TAMBÉM
O CONTRATO/PROPOSTA FIRMADOS.
INFORMAR AS RECEITAS PROVENIENTES DE
PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), SE
HOUVER.
LINK PT 163:
HTTPS://WWW.IN.GOV.BR/EN/WEB/DOU/-
/PORTARIA-CONUNTA-STN/SOF/ME-N-103-DE-5-
DE-OUTUBRO-DE-2021-351613861

 A
CONSOLIDAÇÃO
DOS DADOS
SERVIRÁ DE BASE
PARA OS
ESTUDOS DO
ANEXO DE METAS
FISCAIS,
CONFORME
O DISPOSTO NO §
1º DO ART. 4º DA
LEI
COMPLEMENTAR
101, DE 4 DE
MAIO DE 2000 -
LRF.
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE
CARÁTER
CONTINUADO (ACOMPANHADO
DE NOTA TÉCNICA
ESPECIFICANDO CÁLCULO DE
IMPACTO DA NOVA DESPESA)
 
 

O OBJETIVO DESSE DEMONSTRATIVO É TORNAR
PUBLICO ÀS NOVAS DOCC PREVISTAS, SE
ESTÃO COBERTAS POR AUMENTO PERMANENTE
DE RECEITA OU REDUÇÃO PERMANENTE DE
DESPESA COM A MESMA CARACTERÍSTICA.
SENDO ASSIM AQUELAS UNIDADES QUE POR
EXEMPLO ESTÃO PREVENDO A REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO, AUMENTOS SALARIAIS,
PROCESSOS SELETIVOS QUE SE ENCAIXEM NO
CONCEITO DE DESPESA CONTINUADA DA LRF,
DEVEM ESTAR ACOMPANHADAS DE SUAS
RESPECTIVAS COMPENSAÇÕES, SEJA UM
AUMENTO PERMANENTE DE RECEITA OU
REDUÇÃO PERMANENTE DE DESPESA.
ATENÇÃO: CONSIDERA-SE OBRIGATÓRIA DE
CARÁTER CONTINUADO A DESPESA CORRENTE
DERIVADA DE LEI, MEDIDA PROVISÓRIA OU
ATO ADMINISTRATIVO NORMATIVO QUE FIXEM
PARA O ENTE A OBRIGAÇÃO LEGAL DE SUA
EXECUÇÃO POR UM PERÍODO SUPERIOR A
DOIS EXERCÍCIOS. LOGO, DESPESAS DE
CONTRATOS CONTINUADOS (ÁGUA,
ENERGIA...), QUE NÃO POSSUAM EXIGÊNCIA
LEGAL, NÃO SERÃO CONSIDERAS DOCC.
 

ANEXO DE METAS
FISCAIS, EM
ATENDIMENTO AO
DISPOSTO NO
INCISO V, § 2º DO
ART. 4º, E ART. 17
DA LEI
COMPLEMENTAR
101, DE 4 DE
MAIO DE 2000

INFORMAR AS NOVAS DESPESAS
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
(DOCC), PARA 2023, BEM COMO
AS VARIAÇÕES (AUMENTO OU
REDUÇÃO) DAQUELAS JÁ EXISTENTES. CASO A
DESPESA JÁ EXISTA EM 2022 E SERÁ MANDA NO
MESMO VALOR PARA 2023, ELA NÃO DEVE SER
INFORMADA. DEVENDO SER ESPECIFICADO
O OBJETO DA DESPESA (CONCURSO PÚBLICO,
CONCESSÃO DE AUMENTOS...)
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AS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO (DOCC) POR PARCERIA PÚBLICO-
PRIVADA PREVISTAS PARA 2023 DEVEM SER
INFORMADAS SEPARADAMENTE DAS DEMAIS.

4
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS OBTIDOS COM A
ALIENAÇÃO DE ATIVOS

INFORMAR AS RECEITAS REALIZADAS POR
MEIO DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS,
DISCRIMINADAS POR BENS MÓVEIS,
IMÓVEIS, INTANGÍVEIS OU RENDIMENTOS
DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS, DO
EXERCÍCIO DE 2021.

ANEXO DE METAS
FISCAIS, EM
ATENDIMENTO AO
DISPOSTO NO
INCISO III, § 2º
DO ART. 4º DA LEI
COMPLEMENTAR
101/2000

INFORMAR AINDA A APLICAÇÃO DOS
RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE
ATIVOS DO EXERCÍCIO DE 2021 E A APLICAÇÃO
DOS SALDOS ACUMULADOS DOS EXERCÍCIOS
ANTERIORES.

A APLICAÇÃO DEVE SER SEGREGADA EM:
- DESPESA DE CAPITAL (INVESTIMENTOS,
INVERSÕES FINANCEIRAS OU AMORTIZAÇÃO
DA DÍVIDA) OU;
- DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE
PREVIDÊNCIA (REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL OU REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES).

5
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO
DA RENÚNCIA DE RECEITA
(ACOMPANHADO DE NOTA
TÉCNICA)

INFORMAR OS TRIBUTOS PARA OS QUAIS
ESTÃO PREVISTOS RENÚNCIAS DE RECEITA,
DESTACANDO A MODALIDADE DA RENÚNCIA
(ANISTIA, REMISSÃO, SUBSÍDIO, CRÉDITO
PRESUMIDO, ETC)

ANEXO DE METAS
FISCAIS, EM
ATENDIMENTO AO
DISPOSTO NO
INCISO V, § 2º DO
ART. 4º, E CAPUT
DO ART. 14 DA
LEI
COMPLEMENTAR
101, DE 4 DE
MAIO DE 2000 -
LRF

INFORMAR
OS SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIÁRIOS A
SEREM FAVORECIDOS

INFORMAR A PREVISÃO DA RENÚNCIA PARA
OS EXERCÍCIOS DE 2023, 2024 E 2025

INFORMAR QUAIS CONDIÇÕES IRÁ UTILIZAR
PARA CADA RENÚNCIA DE RECEITA, A FIM DE
ATENDER AO DISPOSTO NO CAPUT DO ART. 14
DA LRF.

INDICAR AS MEDIDAS PARA
COMPENSAÇÃO DAS RENÚNCIAS DE RECEITA.
É NECESSÁRIO QUE O VALOR DA
COMPENSAÇÃO, SEJA SUFICIENTE PARA COBRIR
O VALOR DA RENÚNCIA FISCAL RESPECTIVA.

6 ESTIMATIVA DE DESPESAS

INFORMAR A PREVISÃO PARA 2023 DAS
SEGUINTES DESPESAS: DESPESAS DE
PESSOAL, JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA,
OUTRAS DESPESAS CORRENTES,
INVESTIMENTO E INVERSÃO FINANCEIRA

A
CONSOLIDAÇÃO
DOS DADOS
SERVIRÁ DE BASE
PARA OS
ESTUDOS DA
MARGEM DE
EXPANSÃO,
CONFORME ART.
4O , § 2O , INCISO
V, DA LEI
COMPLEMENTAR
NO 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000 -
LRF.
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Cabe uma observação no item 5 - estimativa e compensação de Renúncia

de receita, nos últimos anos o Tribunal de Contas por meio de acórdãos e decisões
monocráticas  vêm nos notificando quanto a forma que essas informações de
renúncias e compensações estão sendo prestadas, a título de exemplo cita-se o
acordão APL-TC 00211/19 item b:

b) Infringência ao art. 4, § 2°, V c/c o art. 5, II e art. 14 da Lei
Complementar Federal n. 101/2000, em virtude da ausência de transparência na
gestão da renúncia de receitas pelo Governo do Estado de Rondônia;

Em vista dos apontamentos, sugerimos que aquelas unidades que
possuem arrecadação própria e estejam prevendo renúncia de receita nos informem
nos moldes do art. 14 da LRF acompanhado de suas devidas compensações. Assim,
nos casos em que a compensação for em decorrência de aumento permanente
da receita é importante que informem a lei que ocasionou o aumento.

Destacamos, ainda, que todas as informações deverão estar de acordo
com a metodologia expressa no MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS 12ª
Edição ou outra atualização que possa surgir, com o objetivo de atender a Lei de
Responsabilidade Fiscal.

É oportuno, que compreendam o quão importante é prestar essas
informações o mais próximo da realidade, assim evitamos alterações exacerbadas
nos instrumentos orçamentários e elaboramos os Anexos do PLDO2023 o mais
transparente a sociedade e ao mesmo tempo a equipe técnica GPG-SEPOG
se disponibiliza para ajudar nas dúvidas que surgirem.

Nesse ínterim, salientamos que as informações poderão ser devolvidas
caso não atendam aos critérios solicitados.

Desse modo, nos colocamos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que Vossa Senhoria julgar necessário por meio do telefone (69)
3212-8111, através do e-mail sugestoes@sepog.ro.gov.br ou presencialmente
se porventura assim preferir.

 
Atenciosamente,

 
BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão-SEPOG

Documento assinado eletronicamente por Beatriz Basilio Mendes,
Secretário(a), em 07/02/2022, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0023684909 e o código CRC 015BB8B7.

Referência: Caso responda este Memorando, indicar expressamente o Processo nº
0035.043881/2022-70 SEI nº 0023684909
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